
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713523 - MS 
(2024/0294526-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : REGIANE DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - 

SP111577
RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PROGRAMA "MINHA CASA, MINHA 
VIDA". VÍCIOS CONSTRUTIVOS. SÚMULA 182/STJ. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DO TEMA N. 1.198/STJ. 
NÃO CABIMENTO. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. A discussão objeto do presente recurso está centrada na inépcia da inicial, 
em virtude da ausência de especificação dos pedidos formulados, e na falta de 
interesse de agir, por ausência de prévio pedido administrativo.
2. Não prospera o pedido de suspensão do feito em virtude da afetação do 
REsp n. 2.021.665/MS (Tema n. 1.198/STJ), que diz respeito, 
exclusivamente, à litigância predatória, questão não analisada no acórdão 
recorrido.
3. Não configurada, portanto, a alegada negativa de prestação jurisdicional 
porquanto foram explicitadas, de forma clara e fundamentada, as razões pelas 
quais se concluiu que a petição inicial atende aos requisitos legais e que está 
presente o interesse de agir.
4. O Tribunal reconheceu o interesse de agir da parte agravada ante a análise 
das provas dos autos. Acolher a pretensão recursal demandaria o reexame 
fático e probatório dos autos, o que é vedado a esta Corte em razão do óbice 
da Súmula 7/STJ.
5. Tratando-se de controvérsia que envolve contratos do SFH com cobertura 
do FCVS, as Turmas da Segunda Seção do STJ firmaram orientação no 
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sentido de que, "mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o 
interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 21/11/2019). 
Súmula 83/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator

Documento eletrônico VDA46372476 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 25/03/2025 19:21:53
Publicação no DJEN/CNJ de 28/03/2025. Código de Controle do Documento: 7cfe0016-9871-41c4-a1c9-988ad08f2d19



AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713523 - MS 
(2024/0294526-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : REGIANE DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - 

SP111577
RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PROGRAMA "MINHA CASA, MINHA 
VIDA". VÍCIOS CONSTRUTIVOS. SÚMULA 182/STJ. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO EM RAZÃO DO TEMA N. 1.198/STJ. 
NÃO CABIMENTO. OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. A discussão objeto do presente recurso está centrada na inépcia da inicial, 
em virtude da ausência de especificação dos pedidos formulados, e na falta de 
interesse de agir, por ausência de prévio pedido administrativo.
2. Não prospera o pedido de suspensão do feito em virtude da afetação do 
REsp n. 2.021.665/MS (Tema n. 1.198/STJ), que diz respeito, 
exclusivamente, à litigância predatória, questão não analisada no acórdão 
recorrido.
3. Não configurada, portanto, a alegada negativa de prestação jurisdicional 
porquanto foram explicitadas, de forma clara e fundamentada, as razões pelas 
quais se concluiu que a petição inicial atende aos requisitos legais e que está 
presente o interesse de agir.
4. O Tribunal reconheceu o interesse de agir da parte agravada ante a análise 
das provas dos autos. Acolher a pretensão recursal demandaria o reexame 
fático e probatório dos autos, o que é vedado a esta Corte em razão do óbice 
da Súmula 7/STJ.
5. Tratando-se de controvérsia que envolve contratos do SFH com cobertura 
do FCVS, as Turmas da Segunda Seção do STJ firmaram orientação no 
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sentido de que, "mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à 
seguradora, a recusa ao pagamento da indenização securitária faz nascer o 
interesse de agir do segurado" (AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 21/11/2019). 
Súmula 83/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por ERBE INCORPORADORA 037 

S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 

conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento nos termos a seguir (fl. 

663):
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. 
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. SÚMULA N. 182/STJ. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. SOBRESTAMENTO DO FEITO EM 
RAZÃO DO TEMA N. 1.198/STJ. NÃO CABIMENTO. 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E IMPROVIDO.

 
Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO assim ementado (fl. 

509):
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO DE IMÓVEL. 
“PROGRAMA MINHA CASA, MINHA 
VIDA”. SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. INTERESSE DE AGIR 
COMPROVADO. INÉPCIA DA INICIAL AFASTADA. 
RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. 
SENTENÇA ANULADA.
1. Configura-se o interesse processual no momento em que 
a parte autora demonstra a real necessidade de provocar o 
Poder Judiciário, para obter o provimento jurisdicional 
pretendido e, consoante os elementos trazidos nos autos, 
houve tentativa infrutífera para solução administrativa do 
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conflito.
2. A verificação da inépcia da inicial deve limitar-se a 
questões de irregularidades formais que impeçam o juiz de 
se pronunciar sobre o direito levado à juízo, ou a parte ré de 
apresentar sua defesa e, no caso dos autos, é perfeitamente 
possível delimitar a controvérsia e identificar o pedido e a 
causa de pedir.
3. Segundo decidiu o STJ, na impossibilidade de se 
especificar o valor em ações indenizatórias por dano moral 
ou material, é possível a formulação de pedido genérico de 
ressarcimento na petição inicial do processo. O 
arbitramento da quantia indenizatória compete 
exclusivamente ao juiz.
4. Apelação provida. Sentença anulada.

 
Alega a agravante, nas razões do agravo interno, que não merece prosperar 

a tese de que a ocorrência de litigância predatória no processo em epígrafe (enquanto 

matéria processual) esteja à margem do objeto do recurso especial, visto que, nos autos 

do recurso especial, a parte ora agravante chamou o feito à ordem, a fim de demonstrar 

que a ocorrência do fenômeno da litigância predatória no âmbito da justiça do Estado do 

Mato Grosso do Sul

Aduz, ainda, que, "ao contrário do que afirma a decisão agravada, aplicam-

se ao caso concreto e serão apreciados pela Corte Especial do STJ quando do julgamento 

do R Esp 2.021.665/MS4, Tema 1.198/STJ, oriundo de IRDR do TJMS (IRDR nº 16), 

cuja questão submetida a julgamento é a averiguação sobre a legalidade de via judicial 

para o enfrentamento de casos de litigância predatória" (fl. 678).

Requer o acolhimento da preliminar de nulidade do acórdão, com fulcro no 

art. 1.022, II e parágrafo único, II, c/c o art. 489, §1º, IV, todos do CPC.

Sustenta, outrossim, que (fl. 684):
 

In casu, ao trazer a sentença que resta caracterizado o 
interesse de agir da parte adversa, baseia-se estritamente na 
falta de comprovação de qualquer tentativa de resolver o 
litígio na via administrativa, justamente porque havendo o 
atendimento na aludida via, não haveria necessidade da 
intervenção judicial, pois não haveria sequer pretensão 
resistida.

 
Aduz que o apelo nobre busca apreciação de matéria de direito e requer, 

assim, o afastamento da incidência da Súmula 7/STJ.

Por fim, alega a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ à hipótese, visto que se 

trata "de pretensão indenizatória por danos construtivos, onde se discute aspectos 

atinentes à inépcia da inicial à luz de pedido indiscutivelmente genérica e falta de 

interesse de agir por completa ausência de tentativa de resolução administrativa da 
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questão" (fl. 685).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 795-802).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

Não obstante o esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer 

novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Consoante aludido na decisão agravada, a discussão objeto do presente 

recurso está centrada na inépcia da inicial, em virtude da ausência de especificação dos 

pedidos formulados, e na falta de interesse de agir, por ausência de prévio pedido 

administrativo.

Dessa forma, não prospera o pedido de suspensão do feito em virtude da 

afetação do REsp n. 2.021.665/MS (Tema n. 1.198/STJ), que diz respeito, 

exclusivamente, à litigância predatória, questão não analisada no acórdão recorrido.

Em relação à alegação de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, 

depreende-se do acórdão recorrido que o Tribunal de origem examinou as questões 

submetidas à sua apreciação na medida necessária ao deslinde da controvérsia, ainda que 

em sentido contrário à pretensão da parte.

Com efeito, foram explicitadas, de forma clara e fundamentada, as razões 

pelas quais se concluiu que a petição inicial atende aos requisitos legais e que está 

presente o interesse de agir. Vejamos (fls. 504-505):
 

No caso dos autos, não há que se falar em falta de interesse, 
tampouco em inépcia da petição inicial. Configura-se o 
interesse processual no momento em que a parte autora 
demonstra a real necessidade de provocar o Poder 
Judiciário, para obter o provimento jurisdicional pretendido 
e, a despeito do entendimento do juízo de origem, resta 
claro, consoante os elementos trazidos nos autos, que houve 
tentativa de solução administrativa do conflito. Relata a 
apelante em sua emenda à inicial (id 275821207) que, a 
despeito de não ter sido capaz de efetuar requerimento 
junto ao programa “De Olho na Qualidade”, conforme fls. 
2, a mesma enviou comunicações à CEF, conforme 
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capturas de tela de rastreamento de objeto anexadas no 
corpo da petição, e, junto com seu recurso, apresentou 
documento contendo resposta genérica da CEF em caso 
semelhante (id 275821213).

[...]

Igualmente não merece guarida a tese de inépcia da inicial. 
A verificação da inépcia da inicial deve limitar-se a 
questões de irregularidades formais que impeçam o juiz de 
se pronunciar sobre o direito levado à juízo, ou a parte ré de 
apresentar sua defesa e, no caso dos autos, é perfeitamente 
possível delimitar a controvérsia e identificar o pedido e a 
causa de pedir.

Nesse ponto, não se pode deixar que ponderar que seria 
excessivamente oneroso exigir que a parte, tecnicamente 
hipossuficiente, apresente laudo técnico pormenorizado dos 
danos existentes no imóvel junto com a peça inicial para, 
em momento posterior, determinar-se a realização de nova 
perícia, sob argumento de garantia do contraditório.

Ademais, segundo decidiu o STJ, na impossibilidade de se 
especificar o valor em ações indenizatórias por dano moral 
ou material, é possível a formulação de pedido genérico de 
ressarcimento na petição inicial do processo.

O arbitramento da quantia indenizatória compete 
exclusivamente ao juiz.

[...]

 

Não configurada, portanto, a alegada negativa de prestação jurisdicional.

Quanto ao mais, conforme se verifica nos excertos acima transcritos, o 

TRF-3 afastou a alegação de inépcia da petição inicial e a falta de interesse de 

agir, cassando a sentença e reconhecendo que a petição inicial apresenta correlação lógica 

e fundamentação adequada, com indicação dos fatos e apresentação dos documentos 

essenciais, permitindo a identificação do pedido e da causa de pedir.

Ainda, o interesse de agir da parte agravada foi reconhecido ante a 

existência de notificação à CEF, comunicando as falhas construtivas no imóvel, sem, 

contudo, obter resposta, bem como ante a resistência à pretensão autoral (fl. 504).

A alteração dessas conclusões do acórdão recorrido, para acolher a 

pretensão recursal, demandaria o reexame fático e probatório dos autos, o que é vedado a 

esta Corte em razão do óbice da Súmula 7/STJ. A propósito, cito:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
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DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE RESCISÃO 
CONTRATUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
OMISSÃO E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CONTRATO. VALIDADE. INTERESSE AGIR. 
OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
CONCLUSÃO BASEADA EM PREMISSA FÁTICO-
PROBATÓRIA E CONTEÚDO CONTRATUAL. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. RAZÕES DO ACÓRDÃO 
NÃO COMBATIDAS. SÚMULA N. 283 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE. CONCLUSÃO BASEADA EM 
PREMISSA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E NÃO PROVIDO. 
1. Não configurada a alegada omissão ou negativa de 
prestação jurisdicional, tendo em vista que houve 
manifestação suficiente acerca dos temas postos em 
discussão desde a origem. 
2. A conclusão adotada na origem, acerca do interesse de 
agir da parte ora recorrida, deu-se com base nos elementos 
fático-probatórios dos autos, sendo inviável sua revisão 
pela incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
[...] 
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.594.122/SC, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
28/8/2024, grifo meu.)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL CUMULADA COM LIMINAR DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE E INDENIZAÇÃO. 
COMPRA E VENDA DE ÁREA RURAL. DIFERENÇA 
NA METRAGEM DA ÁREA. VENDA AD CORPUS 
CARACTERIZADA. INVIABILIDADE DE REEXAME. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. INÉPCIA DA 
INICIAL. PEDIDOS QUE NÃO SE REVELAM 
GENÉRICOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO 
STJ. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO 
CARACTERIZADO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
[...] 
2. É inviável, na estreita via do recurso especial, o reexame 
das circunstâncias fático-probatórias dos autos para rever a 
conclusão do Tribunal de origem no sentido da inexistência 
de inépcia da petição inicial, consoante dispõe a Súmula n.º 
7 do STJ. 
[...] 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.382.681/GO, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
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18/3/2024, DJe de 20/3/2024, grifo meu.)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA. 
[...] 
3. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa 
à ausência de inépcia da inicial, fundamenta-se nas 
particularidades do contexto que permeia a controvérsia. 
Incidência da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.575.377/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024, grifo meu.)

 

Finalmente, tratando-se de controvérsia que envolve contratos do SFH com 

cobertura do FCVS, as Turmas da Segunda Seção do STJ firmaram orientação no sentido 

de que, "mesmo sem prévia comunicação da ocorrência de sinistro à seguradora, a recusa 

ao pagamento da indenização securitária faz nascer o interesse de agir do segurado" 

(AgInt no REsp n. 1.673.711/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 

Turma, DJe de 21/11/2019).

Também nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgInt no 

AREsp n. 2.664.018/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024; REsp n. 1.683.301/MT, relatora Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 5/5/2023; REsp n. 

2.050.513/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/4/2023, 

DJe de 27/4/2023.

Desse modo, o Tribunal de origem  não diverge da orientação 

jurisprudencial desta Corte, ensejando a aplicação do óbice da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.713.523 / MS
Número Registro: 2024/0294526-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50014247320184036003

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : REGIANE DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : REGIANE DE OLIVEIRA ALVES
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675
GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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